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LEI MUNICIPAL Nº 564, DE 04 DE AGOSTO DE 2022. 

 

Dispõe sobre a apreensão, registro e cadastramento de 

animais de grande porte soltos nas vias e logradouros 

públicos da zona urbana do Município de Pilar e adota outras 

providências. 

 

Art. 10 - Serão apreendidos todos e quaisquer animais de grande porte 

encontrados soltos nas vias e logradouros públicos da zona urbana do Município 

de Pilar, que estejam desacompanhados de seus respectivos proprietários ou 

responsáveis. 

 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, serão considerados animais de grande 

porte: 

I. Equinos, asininos e muares, a exemplo de cavalos, éguas, pôneis, burros, 

asnos, jumentos etc.; 

II. Bovinos e Bufalinos, a exemplo de bois, vacas, búfalos etc.; 

III. Suínos, Caprinos e Ovinos, a exemplo do porco doméstico, bode, cabra, 

ovelha, carneiro etc. 

IV. Outros animais de porte semelhante aos descritos nos incisos anteriores. 

 

Art. 20 - A apreensão será realizada por órgão próprio da Prefeitura Municipal ou 

por pessoas físicas ou jurídicas por ela devidamente credenciadas, ficando sob 

sua guarda e responsabilidade pelo prazo de 30 (trinta) dias. 

 

§ 10 - Os animais apreendidos deverão ser recolhidos para local adequado a esta 

finalidade, e ficarão à disposição dos respectivos proprietários ou possuidores, 

aos quais será assegurado, dentro do prazo previsto no caput do presente 

artigo, o direito de resgatá-los, mediante o recolhimento antecipado das custas 

e despesas decorrentes da apreensão, guarda, alimentação, além da 

correspondente multa; 
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§ 20 - O Município não aceitará, nem recolherá às suas dependências, animais 

entregues voluntariamente por pessoas físicas ou jurídicas; 

§ 30 - No ato da apreensão, será realizada inspeção visual do animal com a 

finalidade de identificar marcas caracterizadoras de propriedade, que o 

distingam de outros de sua espécie, bem como, sinais de moléstia ou ferimento 

grave;  

 

I — O animal que, no momento da apreensão, apresentar sinais de molésüa ou 

ferimento grave deverá ser recolhido e guardado separadamente em relação aos 

animais, sendo garantida assistência médico-veterinária adequada; 

II — As custas com honorários médico-veterinários e medicamentos aplicados 

no animal desde o momento da apreensão até o momento do seu resgate serão 

cobrados do proprietário como condicionante à liberação do animal. 

 

Art. 30 — No ato da apreensão, será preenchida ficha de ocorrência, em 02 

(duas) vias, onde se especificarão a espécie do animal apreendido, suas 

características físicas, condições aparentes de saúde, o local e a data onde 

ocorreu a apreensão, bem como a identificação com assinatura do agente 

responsável pela apreensão. 

 

Art. 40 O Prazo máximo de guarda do animal apreendido pela Prefeitura, para 

efeito de sua liberação ao proprietário ou responsável, será de 30 (trinta) dias, 

após o qual o animal será doado ou levado a leilão, se por ele não se interessar 

nenhuma entidade sem fins lucrativos. 

 

Parágrafo Único. O animal apreendido pela Prefeitura que não for resgatado por 

seu proprietário no prazo previsto neste arfigo será considerado abandonado, 

ficando a Prefeitura autorizada a efetuar sua respectiva doação ou alienação, 

sem direito a qualquer indenização ou ressarcimento àquele que, 
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posteriormente à doação ou alienação, alegar propriedade sobre o animal, 

exceto na hipótese estabelecida pelo art. 60 da presente Lei. 

 

Art. 50 - Caso o proprietário do animal deseje buscar à Prefeitura Municipal para 

realizar o resgate do seu animal apreendido, deverá comparecer à sede da 

Prefeitura munido de documento de identificação com foto e comprovante de 

residência, acompanhado de, no mínimo, uma testemunha que lhe atribua à 

propriedade do respectivo animal, sendo suas declarações reduzidas a termo, 

em 02 (duas vias), as quais deverão ser assinadas pelo proprietário do animal, 

sua testemunha e o agente público que os atender. 

 

§ 1 0 - O funcionário que efetuar o atendimento a que se refere o caput deste 

artigo, deverá emitir guia de recolhimento a ser paga pelo proprietário do 

animal antecipadamente, como condicionante da liberação do respectivo animal, 

no qual constará, além das demais despesas previstas nesta lei: 

 

I Para liberação de cavalos elou éguas: 

a) Multa equivalente a R$ 200, 00 (duzentos reais), pela apreensão; 

b) Taxa de liberação equivalente a R$ 50 (cinquenta reais); 

c) Despesas efetuadas com guarda, permanência, alimentação e cuidados de 

rotina diária correspondentes a R$ 10,00 (dez reais) por dia; 

 

II — Para liberação dos demais animais previstos no inciso I, Parágrafo Único, 

art. 1 0, da presente Lei: 

a) Multa equivalente a R$ 50, 00 (cinquenta reais), pela apreensão; 

b) Taxa de liberação equivalente a R$ 20,00 (vinte reais); 

c) Despesas efetuadas com guarda, permanência, alimentação e cuidados de 

rotina diária, correspondentes a R$ 10,00 (dez reais) por dia; 
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III - Para liberação dos animais previstos no inciso II, Parágrafo Único, art. 10, 

da presente Lei: 

a) Multa equivalente a R$ 200, 00 (duzentos reais), pela apreensão; 

b) Taxa de liberação equivalente a R$ 50 (cinquenta reais); 

c) Despesas efetuadas com guarda, permanência, alimentação e cuidados de 

rotina diária, correspondentes a R$ 10,00 (dez reais) por dia; 

 

IV — Para liberação dos animais previstos no inciso III, Parágrafo Único, art. 1º, 

da presente Lei: 

a) Multa equivalente a R$ 50, 00 (cinquenta reais), pela apreensão; 

b) Taxa de liberação equivalente a R$ 20,00 (vinte reais); 

c) Despesas efetuadas com guarda, permanência, alimentação e cuidados de 

rotina diária, correspondentes a R$ 10,00 (dez reais) por dia; 

 

V — Para liberação dos animais previstos no inciso IV, Parágrafo Único, art. 1º, 

da presente Lei, serão cobradas as multas e taxas correspondentes ao inciso 

anterior. 

 

§ 20 - A critério da Administração e comprovado que o animal apreendido é 

utilizado na aferição de renda por família considerada pobre na forma da lei, 

poderá ser liberado o respectivo animal independentemente de pagamento das 

despesas, taxas e multas mencionadas no parágrafo anterior, caso seja primária 

a ocorrência; 

§ 30 - Os valores que forem arrecadados, pertencerão à municipalidade e as 

importâncias deverão ser recolhidas aos cofres públicos municipais; 

§ 40 - Uma vez liberado o animal, todos os cuidados a ele pertinentes, inclusive 

seu transporte, ficarão a cargo de seu proprietário ou responsável desde o 

momento do resgate; 
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§ 50 - A alegações falsas que ocasionarem prejuízos à Administração Pública ou 

a terceiros sujeitaram seus emissores às respectivas penalidades civis e 

criminais previstas em lei. 

 

Art. 60 - O produto de arrecadação do animal, deduzidas as importâncias 

despendidas pela Prefeitura com seu transporte, sua guarda, alimentação e 

tratamento, além da multa respectiva, será entregue ao proprietário que 

comprovar tal condição, obedecidas as formalidades legais. 

Parágrafo Único. Caso o produto da venda em leilão não cobrir as despesas 

efetuadas pela Prefeitura, inclusive o da multa respectiva, a diferença será 

inscrita em dívida ativa, para cobrança do proprietário, caso este venha a ser 

identificado. 

 

Art. 70 - A realização de leilões ou doações dos animais apreendidos será 

regulada por decreto, garantindo-se ampla publicidade aos eventos. 

 

Parágrafo Único —A Prefeitura comunicará a realização de leilão ou doação a 

que se refere o Caput deste artigo, de modo precedente aos referidos eventos, 

por meio de ofício dirigido à Câmara Municipal. 

 

Art. 80 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

 

Gabinete do Prefeito Constitucional de Pilar(PB), 04 de agosto de 2022. 

 

 

JOSÉ BENÍCIO DE ARAÚJO NETO 

PREFEITO 

 


